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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E  
 

I – Serviços Diários 
 
Para o dia 18 - (QUINTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  Ten Jane Cleide  1ª EMG 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 
 

3ª P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 
1.1.0.   Requerimento Despachado 

 
2º Sgt PM Mat. 27655-3/DP, Marcelo Cabral de Vasconcelos - 

Cadastramento de Stefania Valéria Campos Lima de Vasconcelos (esposa) com 
quem contraiu matrimônio no dia 22 FEV 92; Thainá Caroline Lima de 
Vasconcelos nascida em 23 JAN 97; Thamires Laís Lima de Vasconcelos nascida 
em 31 JAN 94, como dependentes, com o objetivo de deduzir do cálculo do 
Imposto de Renda retido na Fonte, o valor previsto em lei por dependente, 
incidente sobre seus rendimentos tributários: - Deferido, de conformidade com 
Art. 35, Inciso III da Lei nº 9.250/95, Art.  77,  §  1º,  Inciso  III  do  Decreto  nº  
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 

Cel PM Comandante Geral 
 
 
C O N F E R E: 
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Em virtude de tudo acima exposto e por um dever de reconhecimento e 

justiça, este Comando Geral, agradecido, consigna o presente elogio ao Ten-Cel 
PM Vulpian, autorizando a DGOPM a elogiar os demais policiais-militares que 
tiveram participação efetiva na operação e contribuíram para o sucesso da missão 
(Individual). 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Louvo os Maj PM Mat. 1972-0, Roberto Gomes de Melo Filho, 

Comandante do Corpo de Alunos da APMP, e o Cap PM Mat. 910598-0, Manoel 
de Jesus Santos Filho, Comandante da Guarda Fúnebre encarregada das honras 
fúnebres ao Deputado Federal, ex-Governador Miguel Arraes de Alencar, pelo 
profissionalismo, compromisso com a Corporação, presteza e espírito de 
cooperação demonstrados por ocasião dos preparativos e execução das honras à 
insigne personalidade falecida. Ao serem convocados pelo Comando Geral, os 
Oficiais não mediram esforços para o cumprimento da missão, adotando todas as 
providências necessárias, desde o acionamento do Plano de Chamada da APMP até 
a alimentação e transporte dos Alunos-Oficiais escalados, cumprindo assim, com 
rara eficiência, as missões de guarda da Câmara Ardente, transporte do corpo e 
Guarda Fúnebre. Além de cumprirem as normas regulamentares referentes às 
honras fúnebres ao Deputado Federal Miguel Arraes de Alencar, a participação dos 
Alunos-Oficiais contribuiu, de maneira inquestionável, para divulgação da 
Academia de Polícia Militar do Paudalho em nível nacional e internacional, e 
consolidação do nome da Polícia Militar de Pernambuco como referência brasileira 
em termos de Formação de Oficiais. 

 
Em razão de tudo acima exposto e por um dever de reconhecimento e 

justiça, este Comando Geral, agradecido, consigna o presente elogio aos Maj PM 
Roberto, e Cap PM Manoel, autorizando a APMP a elogiar os demais oficiais e 
Alunos-Oficiais que tiveram participação efetiva e contribuíram para o sucesso da 
missão (Individual). 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Louvo o Sd Mat. 19375-5/AG, Paulo Roberto Sena, por sua destacada 

atuação durante as homenagens fúnebres prestadas ao Deputado Federal e ex-
Governador Miguel Arraes de Alencar. Integrando o efetivo da Guarda Fúnebre, 
foi o responsável pela execução do Toque de Silêncio, no momento da inumação 
do corpo do Parlamentar. Corneteiro com reconhecidas e inegáveis qualidades, o 
Sd PM Sena deu demonstrações inequívocas de alto senso profissional, espírito de 
cooperação e de equipe, demonstrando desde o momento de seu acionamento 
extraordinário até a execução de suas tarefas, as quais são fundamentais para o 
sucesso do cerimonial militar. Este Comando Geral agradece a colaboração do Sd 
PM Sena, consignando-lhe o presente elogio. (Individual). 
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3.000/99 e Art. 38, Inciso III da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota n° 
1721/2005/DP-3/SSD) 

 
2.0.0.   USO DE UNIFORMES 
 
2.1.0.   Recomendação 

 
Determino aos Comandantes, Chefes e Diretores que adotem  as 

providências necessárias ao fiel cumprimento, por parte de seus respectivos 
efetivos, do Regulamento de Uniformes da Corporação, aprovado pelo Decreto nº 
26.261, de 22 DEZ 2003, evitando a repetição de irregularidades, como as abaixo 
descritas: 

 
- Uso de culote de motociclista por policiais militares não pertencentes ao BPTran, 
BPRv ou Frações de Polícia de Trânsito Urbano e Rodoviário. 
 
- Uso indiscriminado de botas de motociclista. “Tal uso vincula-se ao serviço 
executado e não ao curso que o PM eventualmente possua”; 
 
- Uso de camiseta branca de meia-manga no treinamento físico, quando o 
determinado é a camiseta sem manga (tipo regata);  
 
- Uso por parte do efetivo feminino, de saia, quando o uniforme determinado 
estabelece calça, (e vice-versa); 
 
- PMs participando de treinamento físico nas OME utilizando peças de trajes civis, 
alguns inclusive com camisetas contendo inscrições de candidatos a cargos 
eletivos; 
 
- Presença em palestras e solenidades de policiais militares utilizando uniforme 
diferente do determinado; 
 
- Policiais militares femininos, uniformizados usando anéis em todos  os dedos das 
mãos, além de unhas com esmalte estampado ou com cores berrantes; 
 
- Sargentos que não dispõem dos Uniformes estabelecidos. (Destaque-se que só os 
Cabos e Soldados têm direito a uniforme cedido pelo Estado); 
 
- Policiais militares com uniformes em desalinho, desbotado, recosturado ou 
demasiadamente justo ou folgado; 
 
- Uso de barretas bordadas nos uniformes de instrução. O Regulamento de 
Condecoração não prevê tal utilização; 
 
- Uniformes sendo utilizados com peças ou indicativos da OME anterior, além de 
falta de complementos obrigatórios (bucaneiros e tarjeta); 
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- Uso, quando uniformizado, de guarda-chuva, sobrinha, bolsas e outras peças 
complementares não previstas no regulamento (criminalmente, o que não é 
proibido é permitido. Já administrativamente – e esse é o caso do Regulamento de 
Uniformes – só é permitido o uso daquilo que está expressamente estabelecido); 
 

- Uso de armamento fora do coldre ou em uniformes que não comportam tal uso.        
 
Para dirimir eventuais dúvidas, deverá ser ministrada instrução para o 

efetivo sobre o uso correto dos uniformes, com base no Regulamento e normas 
específicas em vigor.  (Nota nº 011/2005/EMG).  
 

3.0.0.   ESCLARECIMENTO SOBRE EXPEDIENTE  ADMINISTRATI- 
            VO NO SETOR DE PORTE DE ARMA DA POLÍCIA FEDERAL 

 
De acordo com o Of. nº 151/SINARM/DELINST/SR/PE, de 12 AGO 

2005, levando-se em consideração o grande número de documentos pertinentes ao 
Registro e Porte de Arma; fica determinado que por ordem do Chefe do 
DELINST/SR/DPF/PE, não haverá expediente ao público externo nas segundas, 
quartas e sextas-feiras, das 14 às 18 horas a partir do dia 15 AGO 2005, no setor 
de Porte de Arma daquela Regional. (Nota nº 004/2005/Seç.Arm.).   

 
4.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 

No sossego e na confiança estará a vossa força. (Isaías 30:15) 
 

4ª P A R T E  
 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   DISCIPLINA 

 
1.1.0.   2ª   Comissão   Permanente   de   Recursos   Admistrativos   Revisão 

Disciplinar – Extrato de Decisão 
 

1. Do Objetivo 
 

Julgar o Requerimento de Revisão Disciplinar firmado pelo Sd PM 
Mat. 103865-6/19º BPM, André Amaro da Silva, o qual solicita Revisão e 
Anulação de Punição Disciplinar imposta pelo Comandante do 19º BPM,  
conforme fez público o BI/19º BPM nº 040 , de 04 MAR 05 . 

 
2. Do Julgamento e Parecer 
 
Após detida análise do Requerimento em questão, bem como dos 

documentos anexados ao mesmo, verifica-se que o Requerente não apresentou 
elementos  que  viessem  a  justificar  a  não  aplicação  da  sua  punição,  onde esta  
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Recife, PE, em 21 JUN 2005. 

Nilson Aparecido Torres Guimarães – Maj PM 
Relator da  2ª CPRAD 

 

(Nota nº 003/2005/2ª CPRAD). 
 

3.3.0.   Recompensa 
 
3.3.1.   Elogio 

 
Louvo o Ten-Cel PM Mat. 01661-6, José Antonio Neto, Chefe da 3ª 

Seção do Estado-Maior Geral, pelo qualificado assessoramento prestado ao 
Comando Geral durante as exéquias do Deputado Federal e ex-Governador Miguel 
Arraes de Alencar. A antecipação de medidas proposta pelo Ten-Cel Antonio Neto 
foi fundamental para o sucesso das honras fúnebres prestadas ao parlamentar 
falecido, as quais tiveram como base legal as normas do cerimonial militar. Os 
conhecimentos específicos na área e o espírito de equipe do referido Oficial 
Superior permitiram, também, a adoção de medidas efetivas para solução dos 
problemas surgidos ao longo do processo, contribuindo assim para que a Polícia 
Militar, em termos de cerimonial militar, tivesse, como teve, uma atuação 
impecável, projetando positivamente a Corporação no cenário nacional. 

 
Agradecendo à superlativa colaboração do Ten-Cel Antonio Neto, este 

Comando Geral, consigna-lhe o presente elogio, exortando-o a continuar com seu 
elogiável senso de responsabilidade, espírito de cooperação e dedicação à Polícia 
Militar, atributos que são reconhecidos pelos seus superiores e subordinados, e o 
colocam em posição de destaque entre seus pares. (Individual). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Louvo o Ten-Cel PM Mat. 1502-4, Vulpian Novais Maia Filho, 

Comandante do 16º BPM, pelo excelente trabalho realizado na coordenação do 
policiamento ostensivo lançado pela Diretoria Geral de Operações, por ocasião das 
exéquias do Deputado Federal, ex-Governador e Presidente do Partido Socialista 
Brasileiro Miguel Arraes de Alencar, falecido dia 13 e sepultado dia 14 AGO 
2005. Como Comandante do Batalhão da Área onde aconteceu o velório (Palácio 
do Campo das Princesas) e o sepultamento (Cemitério de Santo Amaro), o Ten-Cel 
PM Vulpian, com dedicação, equilíbrio, zelo e discrição, coordenou todo o esforço 
operacional da Polícia Militar, permitindo assim que a Corporação cumprisse, com 
destacada eficiência, seu papel constitucional de força de preservação da ordem 
pública. Foi um evento de grandes proporções com repercussão nacional e 
internacional que atraiu milhares de pessoas, desde simples camponeses dos mais 
humildes grotões de Pernambuco até o Presidente da República, passando por 
Ministros, Governadores, Parlamentares, artistas, intelectuais e a família enlutada. 
Todos, sem nenhuma exceção, tiveram a oportunidade de testemunhar 
presencialmente a excelência dos serviços prestados pela Polícia Militar. 
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ções normais”. No mesmo Artigo, alega ainda que “O iminente Professor Bandeira 
de Melo cunhou a lição de que é mais grave ferir um princípio do que ferir uma 
lei. Portanto, não é crível que a Administração Pública sacrifique a verdade para 
atender um prazo. Isso representa agredir os princípios do Direito, além de ser 
uma conduta que não encontra explicação dentro da razoabilidade em nenhuma  
inteligência esclarecida” (grifo nosso) 

Ora, os prazos previstos na confecção dos Processos Administrativos 
Disciplinares não são preclusivos para a Administração, isto é, o não cumprimento 
não leva à nulidade do feito, constituindo-se em mera irregularidade 
administrativa, sanável a qualquer tempo, entendimento este inclusive do próprio 
Supremo Tribunal Federal . 

Portanto, não é cabível o atendimento do pleito do Impetrante, no 
sentido de tornar nula sua punição, em razão de nossas alegações anteriormente 
mencionadas, não obstante a extrapolação de prazo quando da publicação da 
citada sanção disciplinar em Boletim Interno do 18º BPM. 

 
Deliberamos, também, em expedir Ofício ao 18º BPM (Ofício nº 005, 

de 10 MAI 05), solicitando informações complementares, objetivando melhor 
subsidiar nosso Parecer, pelo que nos foi respondido através do Ofício nº 572/1ª 
Seção/18º BPM, de 31 MAI 05, informando que, de fato, o Sd Dourado deixou de 
exercer a função de motorista desde o dia 21 JUL 2003, atendendo solicitação do 
Comandante da 3ª CPM/18º BPM, Cap PM Pires, mediante Memorando nº132/3ª 
CPM/18º BPM, de 21 JUL 2003. 

 
Entretanto, apesar do Impetrante não mais haver exercido a função de 

motorista desde 21 JUL 2003, o mesmo continuou a receber, mensalmente, em seu 
contra-cheque, a gratificação de motorista, até ter sido identificada tal 
irregularidade durante inspeção e análise da folha de pagamento relativa ao mês de 
JUN 2004. 

 
Ora, inobstante haver documentação que comprove ter sido solicitado o 

cancelamento da Gratificação de Motorista do Sd Dourado, o Impetrante teria, por 
obrigação, informar a quem de direito o não cancelamento de tal gratificação, pois 
todo mês tinha acesso ao contra-cheque, isso até o mês de agosto de 2004, quando 
foi identificada tal  situação. 

 
 

Do Parecer 
 
 

Isto posto, a conclusão do relatório é no sentido de negar o recurso 
impetrado e de ratificar a sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de detenção, 
aplicada pelo então Comandante do 18º BPM, através do BI/18º BPM nº 170, de 
15 SET 2004. É o Parecer, salvo  juízo em contrário. 
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Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), à unanimidade 
de votos dos seus Membros, decide por Indeferir o presente recurso, por infringir o 
disposto no CDME/PE, conforme adiante descrito. 

 
Do Julgamento 

 
2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 
Presidente: Ten-Cel PM Mat. 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho 
Revisor: Maj PM Mat. 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira 
Relator: Maj PM Mat. 1817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães 

 
Designação: Portarias do Comando Geral nº 312, de 11 MAR 05, publicada no BG 
nº 052, de 18 MAR 05 e nº 806, de 31 MAI 05, publicada no BR nº 105, de 07 
JUN 05 

 
Impetrante: Sd PM Mat. 103865-5/19º BPM, André Amaro da Silva 

 
Ata da Sessão de Julgamento 

 
Aos doze dias do mês de julho do ano de dois mil e cinco, na Sede do 

13º BPM, na Cidade de Recife, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), a saber: 
Ten-Cel PM Mat. 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho, Presidente; Maj 
PM Mat. 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira, Revisor, e Maj PM Mat. 
01817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães, Relator, e o Sd PM Mat. 
103865-5/19º BPM, André Amaro da Silva, Impetrante do Recurso Disciplinar de 
Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir das nove  horas e 
quarenta minutos, conforme convocação constante do Boletim Interno da Diretoria 
Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM) nº 110/05, de 30 JUL corrente. 
O Presidente da 2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter 
sido feita uma análise criteriosa de seu recurso e, em seguida, passou a palavra ao 
Relator, para a leitura do Relatório e do Parecer. Conclusa a leitura, franqueou-se a 
palavra ao Impetrante, para que o mesmo, querendo, pronunciasse-se em sua 
defesa própria, pois o mesmo encontrava-se desacompanhado de seu Defensor, 
tendo o mesmo dito aos membros desta Comissão  que compreendia perfeitamente 
o que fora lido, alegando que foi punido injustamente pois na ocasião que recebeu 
a ordem do Cap sentiu-se constrangido pelas palavras utilizadas pelo oficial, pois o 
referido oficial o chamou de novinho e que não iria ser liberado, entendeu também 
que a ordem de permanecer de serviço até às 17 horas fosse absurda, uma vez que 
a ordem entrava em contradição com a escala de serviço afixada no quadro de 
aviso, a qual preconizava o horário de serviço de 09 horas ao término  do evento. 
Passada a palavra ao Relator o mesmo perguntou ao Impetrante por qual motivo 
descumpriu a ordem do Capitão. Respondeu o impetrante que as palavras 
proferidas pelo Capitão, foram de forma pejorativas e entravam em contradição 
com a supracitada escala .  Novamente com a palavra, o  Presidente  da  2ª CPRAD  
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determinou que se procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu 
da seguinte forma: o Relator manteve o Parecer do seu Relatório, negando o 
provimento ao recurso impetrado e ratificando a sanção disciplinar original, 
publicada ao Impetrante; em seguida votou o Revisor, acompanhando o voto do 
Relator; e, por fim, votou o Presidente, também acompanhando o voto do Relator. 
Tendo o Impetrante tomado ciência do julgamento, o Presidente deu por encerrada 
a sessão, determinando ao Relator que se procedesse a reapresentação do 
Impetrante ao seu chefe imediato, bem como se fornecesse ao mesmo cópias desta 
Ata e do Relatório. Determinou o Presidente, por fim, que se oficiasse ao Senhor 
Chefe do Estado Maior Geral, encaminhando todos estes autos, para a necessária 
publicação em Boletim Geral, no prazo legal. 

 

 
Vulpian Novais Maia Filho 

Tem-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD 
 

Jorge Luiz de Melo Pereira 
Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD 

 
Nilson Aparecido Torres Guimarães 

Maj PM – Relator da 2ª CPRAD 
 

André Amaro da Silva 
Soldado PM – Impetrante 

 
Do Parecer 

 
Relatório de Recurso de Revisão 

 
Preliminares 

 
Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado, e protocolado junto à Subseção de Justiça e Disciplina (SSJD), 
da  Diretoria de Pessoal, em 23 MAI 05. A documentação respectiva foi enviada ao 
Presidente da 2ª CPRAD através do Ofício nº 438/DP-3/SSJD, de 1º JUN 05, que 
convocou os demais Membros da Comissão, para deliberarem a respeito, tendo a 
reunião marcada para o dia 12 JUL 2005, às 07h30, na Sala da Fiscalização 
Administrativa do 13º BPM, conforme Ofícios nº 001, de 28 JUN 05, destinado ao 
DGO e nº 002/05, dirigido ao 19º BPM. 

 
Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 

Recursais (Portaria do Comando Geral nº 1.296, de 17 SET 04, publicada SUNOR 
nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª CPRAD é 
competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é cabível e foi 
impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para recorrer. Os autos 
do Processo foram devidamente analisados, a fim de melhor consubstanciar nosso 
Parecer. 
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mantida pelo Comandante do CPM/DGO, Ten-Cel PM José Antônio Neto, à 
época respondendo por aquele Comando, resultado do Recurso 
Administrativo/Queixa nº 001/05 – CPM, interposto pelo Impetrante. O 
cumprimento da sanção disciplinar, vale dizer, não se deu até a presente data, face 
aos efeitos suspensivos dos recursos disciplinares sucessivamente encaminhados 
pelo Impetrante, a saber: Reconsideração de Ato, Indeferido conforme publicação 
do BI/18º BPM nº 196, de 25 OUT 04, Nota para BI nº 413/1ª Seção/18º BPM; 
Queixa, Indeferida, conforme publicação do BI/CPM/DGO nº 005, de 07 JAN 05; 
e Representação, indeferida conforme publicação do BI/DGO nº 015, de 21 JAN 
05. 

 

O Objeto da presente apuração, e conseqüente sanção disciplinar foi a 
constatação em exame de folha de pagamento do mês JUN 2004, que o Impetrante 
recebia indevidamente a gratificação de motorista, e quando notificado em 
procedimento administrativo, não ter apresentado fatos que justificassem tal 
atitude, na ótica das autoridades que julgaram os aludidos recursos disciplinares. 

 
Na Revisão Disciplinar, o Impetrante alega que “... em razão da não 

observância do prazo legal para a solução da punição disciplinar imposta ao 
requerente, a mesma foi feita de modo intempestivo, ocasionando, pois, o decurso 
de prazo para a referida solução...”, pois a “ ... solução publicada em Boletim 
Interno só veio acontecer 27 (vinte e sete) dias do recebimento da defesa escrita 
apresentada pelo requerente, ou seja., completamente fora do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis ...”. 

 
No que tange a ampla defesa e o contraditório, em face dos imperativos 

constitucionais e do que dispõe, especificamente, o Código Disciplinar dos 
Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, de 24 JUL 
2000), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, qualquer 
procedimental que mereça ser reavaliado. 

 
Do Mérito 

No intuito de trazer o feito à ordem e a par de toda a instrução 
produzida e dos inúmeros recursos encaminhados, deliberamos em recorrer ao 
contido no Informativo nº 159, do Supremo Tribunal Federal, de 24 AGO 99, que 
versa sobre o excesso de prazo no processo administrativo, onde diz textualmente: 
“Tratando-se de procedimento administrativo disciplinar, o julgamento fora  do 
prazo legal não implica em nulidade (Lei nº 8.112/90, Art. 169,§ 1º )”, cujo 
Conselheiro foi o Exmo. Sr. Ministro Maurício Correa. 

 
A Revista Consulex, em sua edição de nº 37, ano IV, JAN 2000, nas 

folhas de nº 62 a 64, trata sobre o mesmo assunto abordado no Informativo nº 159 
do STF, em artigo de autoria do Sr. Léo da Silva Alves, cita que “O prazo fixado 
em lei é referencial. É como se o legislador estabelecesse uma marca, dentro da 
qual  pressupõe-se  que  os  agentes da Administração estejam a laborar em condi- 
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Vulpian Novais Maia Filho 
Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD 

 
Jorge Luiz de Melo Pereira 

Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD 
 

Nilson Aparecido Torres Guimarães 
Maj PM – Relator da 2ª CPRAD 

 
Marcos José Dourado Cabral 

Soldado PM – Impetrante 
 
 

Do Parecer 
 

Relatório de Recurso de Revisão 
 

Preliminares 
 

Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supra-qualificado, e protocolado junto à Subseção de Justiça e Disciplina (SSJD), 
da  Diretoria de Pessoal, em 10 MAR 05. A documentação respectiva foi enviada 
ao Presidente da 2ª CPRAD através do Ofício nº 239/DP-3/SSJD, de 23 MAR 05, 
que convocou os demais membros da Comissão, para deliberarem a respeito, 
tendo a reunião marcada para o dia 21 JUN 2005. 

 
Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 

Recursais (Portaria do Comando Geral nº 1.296, de 17 SET 04, publicada SUNOR 
nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª CPRAD é 
competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é cabível e 
foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para recorrer. A 
título de diligência, e com o fito de melhor consubstanciar nosso Parecer, 
recorremos, além da legislação em vigor, ao Informativo nº 159, do Supremo 
Tribunal Federal, cujo  Relator foi o Exmo. Sr Ministro Maurício Correa, bem 
como o contido na Revista Consulex, ano IV, nº 37, de JAN 2000, folhas 62 a 64. 
Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de instrução, 
passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade do Oficial 
Relator. 

                                          
Dos Fatos 

 
Trata, o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o 

reexame, e a conseqüente anulação, da sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias 
de detenção, aplicada pelo então Comandante do 18º BPM, Ten-Cel PM Albérico 
Cassiano  Sales,  publicada  no BI/18º BPM  nº  170, de 15 SET 04,  punição  esta  
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Dos Fatos 

 
Trata, o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o reexame, 

e a conseqüente anulação, da sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão, 
aplicada pelo então Comandante do 19º BPM, Tem-Cel PM Paulo Roberto 
Targino, publicada no BI/19º BPM nº 040, de 04 MAR 05, punição esta mantida 
pelo Comandante do CPC/DGO, Cel PM José Edson de Moura Morais, resultado 
do Recurso Administrativo/Queixa nº 006/05 – CPC, publicada no BI do 
CPC/DGO nº 071, de 18 MAR 05. O cumprimento da sanção disciplinar, vale 
dizer, não se deu até a presente data, face aos efeitos suspensivos dos recursos 
disciplinares sucessivamente encaminhados pelo Impetrante, a saber: 
Reconsideração de Ato, Indeferido conforme publicação do BI/19º BPM nº 045, de 
11 MAR 05; Queixa, indeferida, conforme publicação do BI/CPC/DGO nº 071, de 
18 MAR 05.                             

 
Do Mérito 

 
O objeto da presente apuração, e conseqüente sanção disciplinar, foi o 

fato do Impetrante, juntamente com o Sd PM Mat. 102985-5/19º BPM, Tiago de 
Oliveira Reis, no dia 06 FEV 05 (domingo), por conta da Operação Carnaval/05, 
deixarem de cumprir ordem do Oficial de Permanência naquele dia, Cap PM Jonas. 

 
O Impetrante (Sd André Amaro), em conjunto com o Sd Tiago Reis, 

compareceram às 12 horas daquele dia, à Sede do 19º BPM, objetivando a 
percepção das diárias de serviço para o qual foram escalados, de 09 horas ao 
término, conforme escala de serviço juntada aos autos. 

 
Naquela ocasião, os citados milicianos foram informados pelo Cap PM 

Jonas que os mesmos teriam que cumprir uma carga horária de 08 (oito) horas de 
trabalho, ou seja, até as 17 horas daquele mesmo dia, em cumprimento a 
determinação do DGO. Para tanto, o citado oficial ordenou que os mesmos fossem 
reforçar o policiamento da Operação Carnaval/05. 

 
De fato, consultando a Diretriz de Operação nº 001/005 DGO/PM 

(Operação Carnaval/05), verificamos que o nº 01, da letra O, do item 05 
(orientações) diz textualmente:” Terão direito a diária: serviço de 08(oito) horas 
de POG à pé...” (grifo nosso). 

 
Ora, se a  jornada de trabalho começa às 09 horas, deverá encerrar-se 

às 17 horas, totalizando 08 (oito) horas, conforme preconiza a Diretriz do DGO. 
Portanto, o Cap PM Jonas cumpriu uma ordem, dentro de sua esfera de atribuições. 

 
Para tanto, o Impetrante (Sd André Amaro), juntamente com o Sd 

Tiago Reis, foram escalados como patrulheiros do Ten Neto, que se encontrava 
com o numerário do pagamento das diárias. 
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Entretanto, quando do retorno da missão, o Sd Batista foi indagado 
pelo Aspirante PM Walmir Pereira dos Santos sobre o destino dos Soldados André 
Amaro e Tiago Reis, tendo sido informado que os referidos milicianos 
deliberaram, por conta própria, abandonar o serviço para o qual foram escalados, 
isso às 15h30, descumprindo a determinação expressa do Oficial de Permanência 
(Cap PM Jonas), no sentido de cumprirem a carga horária até às 17 horas. 

 
Verificamos, também, que o Impetrante (Sd André Amaro), em suas 

Razões de Defesa, tentou desfocar quanto ao fato de ter descumprido ordem, 
passando a  tecer comentários não condizentes com a sua condição de policial 
militar, passando a censurar ato de seus superiores hierárquicos, de maneira 
infundada e sem consistência legal  
                                  

Do Parecer 
 

Isto posto, a conclusão do relatório é no sentido de negar o recurso 
impetrado e de ratificar a sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão, 
aplicada pelo  Comandante do 19º BPM, através do BI/19º nº 040, de 04 MAR 05. 
É o Parecer, salvo  juízo em contrário. 

 
Recife, PE, em 12 JUL 2005. 

 
Nilson Aparecido Torres Guimarães – Maj PM 

Relator da 2ª CPRAD 
 

(Nota nº 002/2005/2ª CPRAD) 
 

--oo(0)oo-- 
 

1. Do Objetivo 
 

Julgar o Requerimento de Revisão Disciplinar firmado pelo Sd PM 
Mat. 980496-0/13º BPM, Marcos José Dourado Cabral, o qual solicita Revisão e 
Anulação de Punição Disciplinar imposta pelo Comandante do 18º BPM,  
conforme fez público o BI/18º BPM nº 170, de 15 SET 04. 

 

2. Do Julgamento e Parecer 
 

Após detida análise do Requerimento em questão, bem como dos 
documentos anexados ao mesmo, verifica-se que o Requerente não apresentou 
elementos que viessem a justificar a não aplicação da sua punição, onde esta 
Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), à unanimidade 
de votos dos seus Membros, decide por Indeferir o presente recurso, por infringir o 
disposto no CDME/PE, conforme adiante descrito. 
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Do Julgamento 

 
Presidente: Ten-Cel PM Mat. 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho 
Revisor: Maj PM Mat. 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira 
Relator: Maj PM Mat. 1817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães 

 
Designação: Portarias do Comando Geral nº 312, de 11 MAR 05, publicada no BG 
nº 052, de 18 MAR 05 e nº 806, de 31 MAI 05, publicada no BR nº 105, de 07 
JUN 05. 

 
Impetrante: Sd PM Mat. 980496-0/13º BPM, Marcos José Dourado Cabral 

 
Ata da Sessão de Julgamento 

 
Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de dois mil e cinco, na 

Sede do 13º BPM, na Cidade de Recife, onde presentes se achavam os Membros 
da Segunda Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), a 
saber: Ten-Cel PM Mat. 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho, 
Presidente; Maj PM Mat. 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira, Revisor, 
e Maj PM Mat. 01817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães, Relator, e o Sd 
PM Mat. 980496-0/18º BPM, Marcos José Dourado Cabral, Impetrante do Recurso 
Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir 
das nove horas, conforme convocação constante do Boletim Interno da Diretoria 
Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM) nº 103, de 20 JUN do corrente. 
O Presidente da 2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter 
sido feita uma análise criteriosa de seu recurso e, em seguida, passou a palavra ao 
Relator, para a leitura do Relatório e do Parecer. Conclusa a leitura, franqueou-se a 
palavra ao Impetrante, para que o mesmo, querendo, pronunciasse-se em sua 
defesa própria, pois o mesmo  encontrava-se desacompanhado de seu Defensor, 
tendo o mesmo dito que compreendia perfeitamente o que fora lido, alegando que 
compareceu na Diretoria de Finanças, sendo informado que só poderia resolver 
através de ofício da OME, como também foi várias vezes na 1ª Sessão do 
Batalhão, sendo informado na ocasião que tudo seria resolvido, entretanto, não 
apresentou  nenhuma prova documental que tomou tais providências.  E mais não 
disse. Novamente com a palavra, o Presidente da 2ª CPRAD determinou que se 
procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: o 
Relator manteve o Parecer do seu Relatório, negando o provimento ao recurso 
impetrado e ratificando a sanção disciplinar original, publicada ao Impetrante; em 
seguida votou o Revisor, acompanhando o voto do Relator; e, por fim, votou o 
Presidente, também acompanhando o voto do Relator. Tendo o Impetrante tomado 
ciência do julgamento, o Presidente deu por encerrada a sessão, determinando ao 
Relator que se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu chefe imediato, 
bem como se fornecesse ao mesmo cópias desta ata e do Relatório. Determinou o 
Presidente, por fim, que se oficiasse ao Senhor Chefe do Estado Maior Geral, 
encaminhando todos estes autos, para a necessária publicação em Boletim Geral, 
no prazo legal. 


